Círculo de Aveiro – EP de Viticultura e Enologia da Bairrada

PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

“Educação / Formação – Emprego”

INTRODUÇÃO

A integração e adaptação dos jovens ao mercado de trabalho, após a formação escolar, constitui um forte desafio no sentido de adequar o sistema educativo às necessidades organizacionais, por isso a relação Educação/Formação e Emprego constitui uma necessidade permanente num mundo em mudança.
Apesar dos esforços continuados das entidades governativas, com apresentação e implementação de reformas, continuamos a constatar a necessidade da implementação de algumas medidas dinamizadoras da melhoria da qualificação dos jovens e da sua integração na vida activa.
Consideramos que o alargamento da oferta formativa no ensino secundário e as reformas curriculares implementadas constitui uma alternância estratégica essencial para responder aos desafios da sociedade actual, contudo, face a uma percentagem significativa de alunos com insucesso, desmotivação e abandono escolares e para dar cumprimento à escolaridade obrigatória de 12 anos, consideramos essencial a criação de alternâncias formativas que respondam às necessidades de muitos estudantes que têm interesses e competências muito mais viradas para a acção do que para a reflexão. 
Muitos são os jovens que concluem o ensino secundário, diplomados com cursos predominantemente orientados para o prosseguimento de estudos ou predominantemente orientados para a vida activa, que se confrontam, com a necessidade de aceder ao mundo do trabalho, mas porque não estão preparados para o exercício profissional, sobretudo os primeiros, ou porque não conseguiram emprego, no caso dos segundos, necessitam de formação inicial, complementar ou de reconversão. Consideramos crucial a implementação de um sistema de aprendizagem profissional capaz de desenvolver competências dos formandos adequadas às necessidades empresariais.

Passando um olhar pelas escolas de ensino público, verificamos que já existem muitas com Serviços de Psicologia e Orientação, cuja intervenção dos seus técnicos se tem revelado essencial na promoção do desenvolvimento integral dos alunos, no entanto, também são muitas as que não usufruem do apoio prestado por estes Serviços. Consideramos que enquanto houver escolas com determinados serviços e outras não, está posta em causa a igualdade de direitos dos alunos. 
A mobilidade transnacional constitui um direito dos jovens em usufruírem plenamente das oportunidades ao seu alcance, no interior da comunidade europeia, porém, parece-nos que terão de ser implementadas e/ou melhoradas algumas medidas mais facilitadoras e operacionais que possibilitem a concretização de um projecto desta natureza.
A taxa de desemprego continua a ser uma realidade dolorosa e difícil de ultrapassar, contudo, ousamos sonhar e acreditar que devem ser reforçados os incentivos e as condições para a constituição de novas empresas e melhorados os serviços de gestão e de formação/informação de modo a promover a eficácia e a eficiência da actividade empresarial a desenvolver.
Após estas considerações, apresentamos de seguida, as medidas que consideramos mais adequadas para a melhoria da relação Educação/Formação e Emprego.
MEDIDAS 

1- Implementação de cursos de nível secundário, com duração de três anos, destinados a alunos com fortes apetências técnicas e práticas que pretendam o acesso à vida activa. 

A estrutura curricular destes cursos deverá incluir uma componente sócio-cultural, que integre as disciplinas de Língua Portuguesa, Língua Estrangeira e Relações Interpessoais e outra componente científica e técnica com um elenco de disciplinas relacionadas com o curso. A componente sócio-cultural terá uma carga horária apenas essencial e adequada aos objectivos dos cursos e a forte componente horária será para as disciplinas da componente científica e técnica.

As aulas práticas das disciplinas da componente de formação científica e técnica deverão ser leccionadas, durante os dois primeiros anos do curso, em oficinas de formação existentes nas escolas e, no último ano, em empresas com as quais a escola estabeleceu protocolos de formação.

Estes cursos deverão também incluir estágios de formação, no final dos 2º e 3º anos.

Consideramos também que na definição da rede escolar, que inclui estes e outros cursos tecnológicos e profissionais, deveria contar-se com a participação dos dirigentes empresariais da região, dado que são os futuros empregadores. 

2- Implementação de um sistema de aprendizagem profissional, a funcionar em empresas, e destinado a alunos que concluíram a escolaridade obrigatória, oriundos de cursos científico - humanísticos, tecnológicos, profissionais, superiores ou outros, que pretendam especializar-se em áreas de formação específicas e que são oferta das empresas e definidas de acordo com as suas necessidades.

Estes cursos teriam duração variável, de seis meses a dois anos, consoante o nível de especialização a obter.

Para o funcionamento da formação, as empresas receberiam alguns apoios financeiros, bem como, caso o solicitassem, apoio ao nível de formadores externos (fazendo-se por exemplo o aproveitamento de técnicos inscritos nos Institutos de Emprego e Formação Profissional ou Professores das Escolas com horário zero, desde que possuíssem formação adequada).

Após a conclusão do nível de formação pretendido, as empresas que acolhessem os formandos como trabalhadores, beneficiariam de recompensas fiscais aliciantes, pelo menos durante um ano.

Aos formandos, seria atribuída a remuneração mensal equivalente ao salário mínimo nacional.

3- Implementação em todas as Escolas, ou rede de Escolas, de Serviços de Psicologia e Orientação e proceder a algumas alterações ao nível do funcionamento das actividades de Orientação Escolar e Profissional, dado que são contributos essenciais na definição do projecto de vida dos estudantes e na realização de escolhas conscientes e adequadas ao seu perfil. Estas actividades, deverão ter um carácter obrigatório, e não facultativo, como acontece na maioria dos casos, para todos os alunos do 9º ano de escolaridade.

Propomos também, que ao longo do terceiro ciclo, sejam incluídas, no currículo escolar, actividades promotoras da própria Orientação Escolar e Profissional, e que consistem em disciplinas de sensibilização e formação vocacional que permitam aos estudantes o contacto com as diferentes áreas profissionais (Por ex: Ciências, Saúde, Ambiente, Agro-Alimentar, Construção Civil, Electrotecnia/Electrónica, Informática, Mecânica, Desporto, Acção Social, Artes, Multimédia, Administração e Marketing), no sentido de contribuir para a realização de escolhas mais conscientes e realistas.  

Ainda no domínio da Orientação Escolar e Profissional, mas ao nível do 12º ano, propomos que se intensifiquem acções de esclarecimento nas escolas, promovidas pelos estabelecimentos de ensino superior, que visem melhorar a informação dos candidatos a este nível de ensino, acerca de pré-requisitos, saídas profissionais e taxas de empregabilidade dos cursos que ministram.   

4- Para melhorar a mobilidade transnacional propomos a criação de centros de apoio capazes de informar sobre educação, formação, emprego, condições de vida e de trabalho nos Estados-membros da União Europeia, de ajudar a concretizar os planos de mobilidade de muitos jovens e de promover a sua integração. Estes centros poderão ser implementados em serviços já existentes, desde que devidamente qualificados, ou então em novas organizações.
Propomos também a construção de uma base de dados, actualizada regularmente, com informações sobre ofertas de emprego, condições de vida e de trabalho nos países da União.

5- Criação de serviços especializados de apoio às novas empresas, ao nível da consultadoria e da selecção de pessoal. Estes serviços, prestariam um serviço público gratuito de apoio à criação e ao desenvolvimento da empresa, e efectuariam também consultas e reuniões periódicas com os responsáveis empresariais para avaliação e/ou definição de objectivos, sem pôr em causa o carácter privado da própria empresa.

Os candidatos à criação destas novas empresas, caso não possuíssem formação adequada, teriam de se submeter antecipadamente a cursos de formação preparatórios para a actividade e promovidos por entidades formadoras credenciadas.
PERGUNTAS
A situação de alunos que frequentam ou venham a frequentar o ensino superior, suscita-nos algumas preocupações que passamos a indicar:

· A taxa de insucesso de muitos estudantes que não conseguem concluir o seu ciclo de estudos no período de duração normal, determinado, na maioria dos casos, por desresponsabilização ou falta de pré-requisitos de muitos estudantes, contribuindo para o aumento de encargos públicos e para a ocupação de lugares a que outros não se poderão candidatar; 

· A reduzida empregabilidade de muitos cursos que continuam a ser oferta deste nível de ensino;

· A carência de vagas em cursos comprovadamente necessários para o normal funcionamento das instituições de apoio à saúde.
Relativamente à primeira situação, continuam a não ser diferenciados, em termos de pagamento de propinas, alunos com sucesso escolar, daqueles que repetidamente efectuam matrículas em um ou vários anos.

Em relação à segunda consideração, verificamos que muitas instituições do ensino superior, apesar da reduzida ou nula empregabilidade de muitos dos seus cursos, continuam a apresentá-los como oferta formativa.

Quanto ao número de vagas em cursos da área da saúde, apesar de terem crescido nos últimos anos, esse crescimento ainda é manifestamente insuficiente para responder às necessidades, a curto e a médio prazo.
Pelo exposto, questionamos:
1- Quais as medidas que o executivo pretende implementar para melhorar a justiça social ao nível do ensino superior no que respeita ao insucesso repetido, e para promover o aumento necessário de vagas em cursos que apresentam empregabilidade satisfatória e redução ou suspensão naqueles que não têm tido integração no mercado de trabalho?

O nível etário de uma percentagem significativa de desempregados constitui muitas vezes condição desfavorável, ou até eliminadora, no processo de selecção profissional, premiando-se a juventude, as capacidades de inovação, iniciativa, criatividade e agilidade e não atribuindo muita importância, na maioria das vezes, à experiência e ao saber fazer dos mais “maduros”.
A sabedoria e a destreza de muitos que estão desaproveitados na sociedade, a quem são atribuídos subsídios de desemprego, poderiam constituir uma mais-valia, quer no mundo laboral se fossem utilizados como recursos para promover a melhoria da organização do trabalho, através da sua interacção com aqueles que se iniciam na actividade profissional, quer ao nível do apoio social a instituições.
Pelo exposto, questionamos:
2- Porque é que os desempregados, com experiência profissional reconhecida, não são rentabilizados e integrados nas empresas ou organizações, a custo zero para estas porque já são subsidiados, como agentes formadores e integradores dos jovens que se iniciam na actividade profissional e/ou como agentes realizadores de tarefas de apoio social a instituições?
